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26-04-12 - Apoios às empresas de serviços de interesse económico geral 

 

A Comissão Europeia definiu regras de minimis específicas para as 

empresas que prestam serviços de interesse económico geral, ou seja, o 

montante de auxílios estatais que cada empresa pode receber durante 

um período de tempo específico. As últimas regras gerais nesta matéria 

foram fixadas em 2006 pela Comissão. O limiar é de 200.000 euros por 

beneficiário durante um período de três exercícios financeiros. As 

empresas de serviço de interesse geral podem receber mais até 31 de 

dezembro de 2018. 

 

As novas regras não se aplicam às empresas em dificuldade, no âmbito 

de auxílios estatais de emergência nem à reestruturação dessas 

empresas. 

 

Para as empresas que prestam serviços de interesse económico geral 

fixou-se agora o limite mais elevado de 500.000 euros, atendendo a que 

não afetam o comércio entre Estados-membros e/ou não distorcem ou 

ameaçam distorcer a concorrência recebendo apoios deste valor. 

 

Tendo em conta o desenvolvimento do setor dos transportes rodoviários 

de passageiros e a natureza predominantemente local dos serviços de 

interesse económico geral neste domínio, aplica-se a este setor o 

mesmo limiar de 500.000 euros. 

 

Para este efeito, são considerados quer os auxílios concedidos por um 

Estado-membro, quer os que provenham da UE. 
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As novas regras relativas a auxílios de minimis não são aplicáveis aos 

auxílios concedidos a empresas que desenvolvem atividades nos 

setores: 

- da pesca e da aquicultura; 

- de produção primária de produtos agrícolas; 

- de transformação e comercialização de produtos agrícolas (sempre 

que o montante do auxílio for fixado com base no preço ou na quantidade 

dos produtos adquiridos junto de produtores primários ou colocados no 

mercado pelas empresas em causa, e sempre que o auxílio esteja 

subordinado à condição de ser total ou parcialmente repercutido nos 

produtores primários); 

- atividades relacionadas com a exportação para países terceiros ou 

Estados-membros, nomeadamente os auxílios concedidos diretamente 

em função das quantidades exportadas, da criação e funcionamento de 

uma rede de distribuição ou de outras despesas correntes atinentes às 

atividades de exportação; 

- auxílios subordinados à utilização de produtos nacionais em detrimento 

de produtos importados; 

- no setor do carvão; 

- a empresas que efetuem transportes rodoviários de mercadorias por 

conta de outrem; 

- auxílios concedidos a empresas em dificuldade. 

 

Os anos a tomar em consideração para determinar se esse limiar é 

alcançado devem ser os exercícios financeiros utilizados para efeitos 

fiscais pela empresa no Estado-membro em causa. O período relevante 

de três anos deve ser apreciado em termos de base móvel, ou seja, para 

cada nova concessão de um auxílio de minimis tem de ser determinado o 



  

 

António Pragal Colaço & Associados – Sociedade de Advogados 
Rua Rodrigues Sampaio, n.º 96, R/C Esq. 1150-281 Lisboa  

Tel.: 21 355 39 40 / Fax: 21 355 39 49 

geral@apcolaco.com / www.apcolaco.com 

3 

montante total de auxílios de minimis concedidos durante o exercício 

financeiro em causa, bem como durante os dois exercícios financeiros 

anteriores. 

 

Os auxílios que excedem o limiar de minimis não podem ser repartidos 

por frações de menor valor a fim de serem aceites. O novo regulamento 

vai ser revisto dentro de cinco anos. 

 

 

Auxílios transparentes 

 

Por forma a assegurar a transparência, a igualdade de tratamento e a 

correta aplicação do limiar de minimis, todos os Estados-membros 

aplicam o mesmo método de cálculo. Para facilitar, os montantes dos 

auxílios que revestem outras formas que não a subvenção devem ser 

convertidos no seu equivalente-subvenção bruto. 

 

Para assegurar o controlo real dos apoios, apenas são considerados 

auxílios de minimis transparentes, ou seja, aqueles relativamente aos 

quais é possível calcular com precisão e com antecedência, o seu 

equivalente-subvenção bruto, sem necessidade de proceder a uma 

avaliação de risco. Este cálculo preciso pode, por exemplo, ser efetuado 

no que se refere a subvenções, bonificações de taxas de juro e isenções 

fiscais sujeitas a limites. 

 

Os auxílios incluídos em injeções de capital não devem ser considerados 

auxílios de minimis transparentes, salvo se o montante total da injeção 

de capital do setor público for inferior ao limiar de minimis. 
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Os auxílios incluídos em medidas de capital de risco também não são 

considerados transparentes. 

 

Referências 

Regulamento (UE) n.º 360/2012, da Comissão, publicado no JO L n.º 114, 

de 26 de abril de 2012 
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